
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.469.990 - SC (2014/0178994-7)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : PACÍFICO SUL INDÚSTRIA TÊXTIL E CONFECÇÕES LTDA 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ART. 22, 
INCISO I, DA LEI N. 8.212/91. FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. VALOR 
DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NECESSIDADE DE REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e 
salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de contribuição 
para fins de incidência do art. 22, I, da Lei n. 8.212/91. Precedentes.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que em sede de 
recurso especial não se admite a revisão de honorários advocatícios 
fixados mediante apreciação equitativa (art. 20, § 4º, do CPC), ante o 
óbice contido na Súmula 7/STJ, salvo se o valor fixado for exorbitante ou 
irrisório, excepcionalidade essa não verificada nos presentes autos.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de setembro de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.469.990 - SC (2014/0178994-7)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso especial.

A agravante combate a incidência da contribuição previdenciária sobre as 

férias gozadas, fazendo referência à decisão da Primeira Seção deste Tribunal 

Superior proferido nos autos do REsp 1.322.945/RS.

Sustenta, ainda, que "a verba de sucumbência restou arbitrada em valor 

exorbitante, não condizente com os valores concedidos em demandas semelhantes" 

(e-STJ, fl. 661).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.469.990 - SC (2014/0178994-7)
  
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): O recurso não merece 

prosperar.

Encontra-se pacificado, na Seção de Direito Público desta Corte Superior, 

entendimento no sentido de que os valores pagos a título de férias gozadas possui 

natureza remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e que, por essa 

razão, integram a base de cálculo da contribuição previdenciária patronal. É o que se 

depreende da leitura dos precedentes cujas ementas seguem abaixo transcritas:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS GOZADAS. 
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DA PRIMEIRA 
SEÇÃO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o pagamento de férias 
gozadas possui natureza remuneratória, nos termos do art. 148 da CLT, 
razão pela qual incide a contribuição previdenciária.
2. Precedentes: EDcl no REsp 1.238.789/CE, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 11/06/2014; AgRg no REsp 
1.437.562/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 11/06/2014; AgRg no REsp 1.240.038/PR, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 02/05/2014.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EAREsp 138.628/AC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/8/2014, DJe 18/8/2014)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS SOBRE 
VALOR PAGO, AO EMPREGADO, A TÍTULO DE FÉRIAS GOZADAS. 
INCIDÊNCIA. ENTENDIMENTO CONTRÁRIO À INCIDÊNCIA, EXARADO 
PELA 1ª SEÇÃO, NO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL 
1.322.945/DF, POSTERIORMENTE REFORMADO, EM SEDE DE 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS. PRECEDENTES POSTERIORES, DE 
AMBAS AS TURMAS QUE COMPÕEM A 1ª SEÇÃO, NO SENTIDO DE 
INCIDÊNCIA DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS SOBRE A 
QUANTIA RELATIVA ÀS FÉRIAS GOZADAS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Apesar de a 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar o 
Recurso Especial 1.322.945/DF, em julgamento realizado em 27/02/2013, 
ter decidido pela não incidência de contribuição previdenciária sobre o 
salário-maternidade e as férias usufruídas, é certo que, em posteriores 
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Embargos de Declaração, acolhidos com efeitos infringentes, reformou o 
aresto embargado, para conformá-lo ao decidido no Recurso Especial 
1.230.957/CE, representativo de controvérsia.
II. De outra parte, mesmo após o julgamento do Recurso Especial 
1.322.945/DF, tanto a 1ª, como a 2ª Turmas desta Corte proferiram 
julgamentos, em que afirmado o caráter remuneratório do valor pago, ao 
empregado, a título de férias gozadas, o que implica na incidência de 
contribuições previdenciárias sobre tal quantia.
III. "A Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp 1.230.957/RS, 
processado e julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, confirmou a 
incidência da contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade. 
Incide a contribuição previdenciária sobre os valores referentes ao 
pagamento de férias. Precedentes. Agravo regimental não provido" (STJ, 
AgRg no Ag 1.428.917/MT, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 13/05/2014). Em igual sentido: "A Primeira 
Seção, no julgamento do REsp 1.230.957/RS, submetido à sistemática do 
art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/2008, firmou a orientação no 
sentido de que incide contribuição previdenciária sobre o 
salário-maternidade. O pagamento de férias gozadas possui natureza 
remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o 
salário de contribuição. Precedentes desta Corte Superior: AgRg no REsp 
1.355.135/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe 27/2/2013; e AgRg 
nos EDcl no AREsp 135.682/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 
14/6/2012. (...) Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg 
no REsp 1.240.038/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 02/05/2014).
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1447159/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/6/2014, DJe 24/6/2014)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS. NATUREZA SALARIAL. 
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e 
salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o 
salário-de-contribuição. Precedentes do STJ: AgRg no AREsp 
138.628/AC, Segunda Turma,  Relator Ministro Humberto Martins, DJe 
29/04/2014; AgRg no REsp 1.355.135/RS, Primeira Turma, Relator 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe 27/2/2013; AgRg no Ag 1.426.580/DF, 
Segunda Turma, Relator Ministro Herman Benjamin, DJe 12/4/12; AgRg 
no Ag 1.424.039/DF, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
21/10/2011.
2.  Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1437562/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 5/6/2014, DJe 11/6/2014)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO ESPECIAL. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
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APLICAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS 
USUFRUÍDAS E SALÁRIO-MATERNIDADE. INCIDÊNCIA. RESP 
1.230.957/RS SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C DO CPC. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Admite-se receber embargos declaratórios, opostos à decisão 
monocrática do relator, como agravo regimental, em atenção aos 
princípios da economia processual e da fungibilidade recursal" (EDcl nos 
EREsp 1.175.699/RS, Corte Especial, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 
DJe 6/2/12).
2. A Primeira Seção desta Corte ao apreciar o REsp 1.230.957/RS, 
processado e julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, confirmou a 
incidência de contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade, por 
configurar verba de natureza salarial.
3. "O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e 
salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o 
salário-de-contribuição" (AgRg no Ag 1.426.580/DF, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 12/4/12).
4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual 
se nega provimento.
(EDcl no REsp 1238789/CE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 3/6/2014, DJe 11/6/2014)

Quanto à alegação de exorbitância dos honorários advocatícios, o recurso 

especial não merece prosseguir, uma vez que esbarra no óbice da Súmula 7 deste 

Tribunal Superior.

Sobre o tema, a jurisprudência deste Tribunal Superior é no sentido de 

que não se admite a revisão de honorários advocatícios fixados mediante apreciação 

equitativa (art. 20, § 4º, do CPC), ante o óbice contido na Súmula 7/STJ, salvo se o 

valor firmado for exorbitante ou irrisório, o que, à toda evidência, não é o caso dos 

autos.

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes jurisprudenciais:

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL - ISS - DECADÊNCIA (ART. 150, § 4º, DO CTN) E VALOR DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - NECESSIDADE DE REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
1. O Tribunal de origem foi enfático a afirmar a inexistência de dolo, fraude 
ou simulação a justificar a aplicação do art. 150, § 4º, do CTN, na 
definição do prazo decadencial tributário. Para infirmar tal entendimento, 
exige-se, necessariamente, o revolvimento de matéria fática, o que 
encontra vedação na Súmula 7 desta Corte Superior. Precedentes.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que em sede de 
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recurso especial não se admite a revisão de honorários advocatícios 
fixados mediante apreciação equitativa (art. 20, § 4º, do CPC), ante o 
óbice contido na Súmula 7/STJ, salvo se o valor fixado for exorbitante ou 
irrisório, excepcionalidade essa não verificada nos presentes autos.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 316.979/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 24/10/2013)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. ENTIDADE 
BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 523 
E 535, INC. II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 55 DA LEI 8.212/91. 
FUNDAMENTAÇÃO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE PELA VIA ELEITA. REQUISITOS PARA 
CONCESSÃO DA IMUNIDADE. PREENCHIMENTO. AVERIGUAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS. REDUÇÃO DO 
VALOR FIXADO.
1. A fundamentação expendida pela Corte a quo possui índole 
exclusivamente constitucional, sendo insuscetível de revisão pela via do 
recurso especial. Precedentes: REsp 1.097.711/RS, Rel. Min.
Teori Albino Zavascki, Data de Publicação em 19/6/2009; AgRg no Ag 
1.419.310/SE, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 19/8/2013; 
AgRg no REsp 1.361.640/DF, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe de 3/9/2013; AgRg no AREsp 240.956/MS, Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 5/9/2013.
2. A averiguação do preenchimento ou não dos requisitos concessivos da 
imunidade requerida é providência incabível na via eleita, a teor da Súmula 
7/STJ. Precedentes: Ag 1.403.109/RS, DJe de 8/3/2012 e AREsp 
158.171/RS, DJe de 4/9/2012, ambos de minha relatoria.
3. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que em sede de 
recurso especial não se admite a revisão de honorários advocatícios 
fixados mediante apreciação equitativa (art. 20, § 4º, do CPC), ante o 
óbice contido na Súmula 7/STJ, salvo se o valor fixado for exorbitante ou 
irrisório, excepcionalidade essa não verificada nos presentes autos.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1264628/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 24/10/2013)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO EM PERCENTUAL INFERIOR A 1% (UM 
POR CENTO) DO VALOR DADO À CAUSA. MONTANTE IRRISÓRIO. 
MAJORAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO PROVIDO.
1. "A jurisprudência do STJ tem considerado irrisórios honorários fixados 
em patamar inferior a 1% sobre o valor da causa" (REsp 1.326.846/SE, 
Terceira Turma, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe 28/2/13).
2. Agravo regimental provido para majorar a verba honorária para 1% (um 
por cento) do valor atribuído à causa.
(AgRg nos EDcl no AREsp 304.364/RN, Rel. Ministro ARNALDO 
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ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 5/9/2013, DJe 5/11/2013)

Com efeito, tem-se que, no caso dos autos, para infirmar o acórdão 

recorrido neste ponto, como pretende a parte recorrente, faz-se necessário o 

revolvimento de matéria fático-probatória, atraindo o óbice do enunciado 7 da Súmula 

desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0178994-7 REsp 1.469.990 / SC

Números Origem:  50077853820134047205  SC-50077853820134047205

PAUTA: 18/09/2014 JULGADO: 18/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PACÍFICO SUL INDÚSTRIA TÊXTIL E CONFECÇÕES LTDA
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PACÍFICO SUL INDÚSTRIA TÊXTIL E CONFECÇÕES LTDA
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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